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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE O Programa Interamericano de Desenvolvimento

do Direito Internacional

1.
Antecedentes


A Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, aprovou a declaração AG/DEC. 12 (XXVI-O/96), “Declaração do Panamá sobre a contribuição interamericana para o desenvolvimento e codificação do direito internacional”, expressando seu compromisso de continuar impulsionando o desenvolvimento progressivo e a codificação do direito internacional interamericano no âmbito da OEA e instando seus órgãos a divulgarem o patrimônio jurídico desenvolvido na OEA.


Mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), a Assembléia Geral aprovou o Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, determinando uma série de ações para sua implementação relativas aos tratados no âmbito interamericano, ao desenvolvimento jurídico no nível dos órgãos da OEA, ao ensino do direito internacional interamericano, às publicações e à cooperação para o desenvolvimento, divulgação e ensino do direito internacional no hemisfério.


À luz desses instrumentos, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1705 (XXX-O/00), mediante a qual confiou uma série de mandatos à Secretaria-Geral relativos à implementação do Programa e solicitou ao Conselho Permanente o acompanhamento da referida resolução.  Entre as incumbências da Secretaria-Geral destacam-se as seguintes:


a)
Ensino do direito internacional interamericano nas faculdades e centros de estudo;


b)
Divulgação do sistema jurídico interamericano; e


c)
Continuação do programa de publicações jurídicas.


O Conselho Permanente, na sessão realizada em 13 de agosto de 2001, transmitiu o mandato à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

2.
Consideração do tema pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerou o tema em suas sessões de 14 de dezembro de 2000, 16 de janeiro, 22 de fevereiro e 29 de março de 2001.


Nas sessões realizadas em 14 de dezembro de 2000 e em 16 de janeiro de 2001, a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral apresentou relatórios parciais sobre as atividades realizadas em cumprimento do Programa Interamericano.


Na sessão de 22 de fevereiro de 2001, a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos apresentou um relatório final à Comissão, a cargo do Subsecretário de Assuntos Jurídicos, do Diretor do Departamento de Direito Internacional e do Diretor do Departamento de Cooperação e Divulgação Jurídica.


A Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ressaltou no fim dessa apresentação a importância que reveste para a Organização a execução do Programa Interamericano e enfatizou a necessidade de dotar as áreas responsáveis por sua execução dos recursos necessários, bem como de prestar o apoio mais decidido por parte do Conselho Permanente e da Assembléia Geral.


Neste mesmo sentido intervieram diversas delegações, referindo-se às diversas atividades realizadas à luz do Programa Interamericano e à importância de assegurar sua continuidade.

3.
Recomendações

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sua sessão de 29 de março de 2001, formulou uma série de recomendações, refletidas no projeto de resolução que acompanha este relatório, o qual se submete à consideração e eventual aprovação do Conselho Permanente e posteriormente da Assembléia Geral.

ANEXO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/Res. 1705 (XXX-O/00), “Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional” (CP/doc.…/01);

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, reunida no Panamá em 1996, adotou a “Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional”, a qual expressava, entre outros, o “compromisso de continuar impulsionando o desenvolvimento progressivo e a codificação do direito internacional interamericano no âmbito da Organização dos Estados Americanos” e instava seus órgãos a divulgar o “rico patrimônio jurídico desenvolvido na OEA”;


Que a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97) aprovou o Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, o qual requer a execução de ações por parte da Organização que permitam continuar avançando no treinamento, divulgação, aplicação e fortalecimento do Direito Internacional elaborado no âmbito do Sistema Interamericano; 


Que a Assembléia Geral reafirmou em seu anterior período ordinário de sessões, por meio da resolução AG/RES. 1705 (XXX-O/00) a importância desse Programa;


Que o Conselho Permanente, na sessão de 13 de agosto de 2000 transmitiu à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o estudo e acompanhamento das atividades desenvolvidas pela Secretaria-Geral em cumprimento do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional;


Que as normas de Direito Internacional elaboradas no âmbito da Organização dos Estados Americanos constituem um valioso patrimônio jurídico que é necessário preservar e divulgar amplamente com o objetivo de promover o estudo, a discussão, a negociação e a elaboração de novos instrumentos e estudos jurídicos no âmbito do Sistema Interamericano;


REAFIRMANDO a importância de fortalecer o programa de publicações jurídicas, bem como de continuar organizando cursos no nível sub-regional sobre os diversos aspectos do Sistema Jurídico Interamericano, como os realizados no Panamá e na Colômbia e o que será ministrado no segundo semestre de 2001 em Barbados para a Região do Caribe;  e


TOMANDO NOTA das conclusões e recomendações das Jornadas de Direito Internacional realizadas em Montevidéu em outubro de 1999 e em Córdoba, em dezembro de 2000, respectivamente, nas quais juristas de renome do Continente expressaram a necessidade de convocar periodicamente reuniões semelhantes para fins de dar continuidade aos valiosos resultados obtidos;

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional para a divulgação, conhecimento, aplicação e fortalecimento do Direito Internacional produzido no âmbito do Sistema Interamericano e apoiar as atividades realizadas pelo Conselho Permanente da Organização e pela Secretaria-Geral em cumprimento do mesmo.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, continuar a execução desse Programa, atribuindo prioridade aos projetos e atividades relacionados com o ensino do direito internacional interamericano, à divulgação do Sistema Jurídico Interamericano e ao programa de publicações jurídicas, informando periodicamente o Conselho Permanente a respeito.


3.
Fortalecer, em cumprimento das alíneas a e c do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, o Sistema Interamericano de Informação Jurídica por meio da página da OEA na Internet, mediante a incorporação de informação jurídica sobre os trabalhos e atividades da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, bem como a consolidação de redes eletrônicas de intercâmbio de informação sobre as diferentes disciplinas jurídicas.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e em cumprimento das alíneas l, m e n do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, publique o Anuário Jurídico Interamericano e uma obra sistemática e atualizada sobre o âmbito institucional e os aspectos jurídicos do Sistema Interamericano e, de modo especial, dispor que sejam tomadas as medidas orçamentárias necessárias para alcançar este objetivo.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue realizando as Jornadas de Direitos Internacional, de acordo com o estabelecido na alínea i do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional e, em conformidade com as conclusões e recomendações dessas Jornadas, promova o estabelecimento de uma Associação de Professores de Direitos Internacional para facilitar o intercâmbio entre professores e cátedras e analisar a aplicação das normas jurídicas interamericanas.


6.
Solicitar igualmente à Secretaria-Geral, na medida do possível, o estabelecimento de uma rede de informação por meio dos departamentos jurídicos ou áreas especializadas de direito internacional das universidades ou centros de estudo.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, continue realizando os cursos regionais de atualização em matéria de Direito Internacional segundo estabelecido nas alíneas f, g e j do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional e, de modo especial, organize no próximo ano um curso para a região constituída pelos Estados membros do MERCOSUL.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente o acompanhamento desta resolução que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, bem como pedir-lhe que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.
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AIDE MEMOIRE

DISCURSO DO DOUTOR ENRIQUE LAGOS,

SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS DA OEA,

PERANTE A COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DO

CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO

(Quinta-feira, 22 de fevereiro de 2001)

Relatório das atividades realizadas em cumprimento

ao Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

1.
Como é do conhecimento da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o tema em questão se fundamenta, tanto no que se refere a seu conteúdo como em seus aspectos programáticos, na Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional, adotada em 1996 pela Assembléia Geral da OEA [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)].

2.
Decorrido um ano da Declaração do Panamá, a Assembléia Geral da Organização aprovou, em 1997, o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional [AG/RES. 1471 (XXVII-O/97)].

3.
O Programa aprovado pela Assembléia Geral estabeleceu que o Conselho Permanente, por intermédio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, se encarregasse do acompanhamento dos mandatos nele contidos e das atividades desenvolvidas para dar cumprimento ao mesmo, bem como encarregou a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos de sua implementação.

4.
Desde 1997, a Assembléia Geral vem adotando sucessivas resoluções sobre esse tema, por meio das quais determinou as diferentes matérias e ações prioritárias para as quais devem se voltar as atividades a serem desenvolvidas, ademais de ter destacado as tendências e projeções de caráter geral, no que se refere ao desenvolvimento global do Programa.

5.
Em seu último período ordinário de sessões, realizado no ano passado em Windsor, Canadá, a Assembléia Geral fixou as seguintes áreas prioritárias de ação:


a)
Realizar projetos e atividades relacionados com o ensino do Direito Internacional Interamericano;


b)
Divulgar o Sistema Jurídico Interamericano;


c)
Desenvolver um Programa de Publicações Jurídicas;


d)
Estabelecer um Programa Integral de Divulgação Jurídica;


e)
Promover o fortalecimento do Programa de Publicações Jurídicas, em particular mediante a publicação do Anuário Jurídico Interamericano e impressão dos tratados que ainda não foram publicados;


f)
Promover a elaboração de programas e projetos voltados para a capacitação de recursos humanos;


g)
Dar continuidade à realização dos cursos regionais de atualização na área do Direito Internacional;


h)
Dar continuidade à promoção do programa de educação regional sobre instrumentos jurídicos interamericanos de cooperação jurídica e judicial.

6.
As decisões da Assembléia Geral constituíram o âmbito temático e de ação adotado por nossa Subsecretaria para a realização de suas atividades nesses últimos meses, no que concerne ao cumprimento e desenvolvimento do Programa Interamericano.


Antes de iniciar um relato geral das diferentes atividades empreendidas, devo destacar que este Programa para o Desenvolvimento do Direito Internacional constitui um esquema de trabalho que, por seu conteúdo e amplitude, abrange ou compreende todas as repartições da Subsecretaria.  Naturalmente, cabe ao Departamento de Cooperação e Difusão Jurídica, precisamente pelas funções de que é encarregado, papel preponderante no que se refere à implementação dos programas, projetos e ações de cooperação realizados com base nesse Programa.

7.
Os trabalhos realizados no período de junho de 2000 a fevereiro do presente ano podem ser agrupados nos seguintes três âmbitos principais:  ensino e capacitação na área do Direito Internacional; projetos e atividades sobre informação e divulgação; e Programa de Publicações Jurídicas.

8.
Ensino e capacitação na área do Direito Internacional


Com relação ao tema ensino, podemos destacar o Programa de Capacitação Judicial, apresentado na reunião realizada em El Salvador no final do ano passado; os Cursos Regionais de atualização em matéria de Direito Internacional como o que será em breve realizado na região andina, especificamente na Colômbia, e o programado para a região do Caribe durante o corrente ano.  Também é necessário salientar os programas em áreas específicas como a da arbitragem, a solução alternativa de controvérsias, o programa sobre Direito Internacional Humanitário e as diversas atividades relacionadas com a Convenção Interamericana contra a Corrupção, mediante a realização, no ano 2000, de oito seminários em diferentes Estados membros, e pelo menos outros quatro seminários, em 2001, sobre adequação da Legislação Penal.


Ainda no campo do ensino, cumpre destacar a realização das Jornadas de Direito Internacional realizadas no final do ano passado em Córdoba, Argentina; o Curso de Direito Internacional do Rio de Janeiro, realizado em agosto do ano passado, e o curso programado para este ano, tendo como tema central, “A Pessoa Humana no Direito Internacional”.

9.
Com relação ao campo da informação, devo mencionar a participação da Subsecretaria no importante seminário sobre “Transparência e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe”, organizado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, no qual apresentamos uma proposta sobre o futuro da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como na Conferência sobre “Evolução dos Sistemas Jurídicos e Comércio Internacional”, durante a qual a Subsecretaria apresentou uma proposta sobre “A coexistência de sistemas jurídicos nas Américas”.  Dentro dessa mesma temática, a Subsecretaria fez parte de uma mesa-redonda sobre a coexistência do Direito Civil e do Direito Consuetudinário na Europa e nas Américas. Cumpre destacar também a realização de um Curso Regional sobre atualização do Direito Internacional, no Panamá, e diversas outras reuniões relacionadas com os numerosos aspectos temáticos abrangidos pelo Programa de Direito Internacional.  Cabe mencionar ainda a participação da Subsecretaria na Reunião de Assessores Jurídicos que se realiza anualmente como atividade paralela às sessões da Sexta Comissão – Assuntos Jurídicos – da Assembléia Geral das Nações Unidas, na qual são divulgados os temas jurídicos da OEA.  Como atividade futura nesta área, salientamos a participação na Conferência de Montreal, a ser realizada em abril próximo, sobre o tema “Harmonização de Sistemas Jurídicos no contexto da Área de Livre Comércio das Américas”.


No que se refere aos aspectos de divulgação jurídica, destacamos as ações voltadas para a atualização das informações jurídicas na Internet e o planejamento de redes eletrônicas de informação em temas como corrupção, assistência jurídica mútua e delito cibernético. Também foram elaborados a página da Comissão Jurídica Interamericana, contendo seu programa de trabalho e suas atividades, e um cd-rom sobre os trabalhos dessa Comissão, além de outros sobre as atividades da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos.


Com relação às publicações, enumeraremos apenas as referentes ao Curso de Direito Internacional, de 1999, e às Jornadas de Direito Internacional, realizadas no Uruguai nesse mesmo ano, a programação de impressão dos últimos tratados adotados na OEA e a futura publicação do Anuário Jurídico Interamericano.


Antes de concluir, cabe-me apenas destacar que este importante trabalho de que se incumbe a Secretaria de Assuntos Jurídicos constitui para a área um aspecto de capital importância entre suas diversas atividades.  Nesse sentido, dentro dos recursos financeiros disponíveis, comprometemo-nos a prosseguir o cumprimento das diferentes incumbências que nos vem conferindo a Assembléia Geral no que se refere ao desenvolvimento desta importante iniciativa. Nesse contexto, desejo manifestar o propósito de nossa Subsecretaria de utilizar os recursos que para este Programa sejam aprovados no Orçamento de 2002, no desenvolvimento de três atividades principais:  1) a realização, nesse ano, de uma nova Jornada de Direito Internacional; 2) a publicação do Anuário Jurídico Interamericano; e 3) o estabelecimento de um programa integral, porém realista, de publicações jurídicas e o aperfeiçoamento das informações constantes da página eletrônica da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos.
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